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PROCESSO LICITATÓRIO N° 35/2023

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO

O MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO, inscrito no CNPJ sob nº 79.373.775/0001-62, situado na Rua Brasília, nº 02, Centro, CEP: 89.126-000, na cidade de Doutor Pedrinho - SC, torna PÚBLICO, para conhecimento dos interessados, que está contratando através do PROCESSO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 35/2023, empresa especializada para prestação de serviços de assessoria e consultoria técnica, para revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável e elaboração do Plano de Mobilidade Urbana, do Município de Doutor Pedrinho/SC, com fulcro no Artigo 24, Inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, e suas respectivas alterações, entre outros dispositivos legais aplicados a espécie.
1 – DA DESCRIÇÃO DO OBJETO:

Constitui objeto do presente Processo de Dispensa de Licitação a contratação dos serviços, conforme segue:
	ITEM
	UNID.
	QUANT.
	DESCRIÇÃO
	VALOR TOTAL

	1
	UNID.
	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA PARA REVISÃO DAS LEIS QUE INTEGRAM O PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO/SC, QUAIS SEJAM:

1 - REVISÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 125/2014 – PLANO DIRETOR DE DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL DO MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO/SC;

2 - REVISÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 126/2014 – PERÍMETRO URBANO DO MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO/SC;

3 - REVISÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 75/2008 – CÓDIGO DE POSTURAS;

4 - REVISÃO DA LEI COMPLEMENTAR Nº 76/2008 – CÓDIGO DE OBRAS;

5 - ASSESSORIA PARA CRIAÇÃO DE DECRETO DE CRIAÇÃO DO CONCIDADE E NÚCLEO GESTOR EXECUTIVO;

6 - COMPATIBILIZAÇÃO COM OS PLANOS SETORIAIS EXISTENTES.
	R$ 165.000,00

	2
	UNID.
	01
	PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE CONSULTORIA E ASSESSORIA TÉCNICA PARA ELABORAÇÃO DO PLANO DE MOBILIDADE URBANA PARA O MUNICÍPIO DE DOUTOR PEDRINHO/SC, PARA ATENDIMENTO A POLÍTICA NACIONAL DE MOBILIDADE URBANA – LEI Nº 12.587/2012 E SUAS ALTERAÇÕES.
	R$ 135.000,00

	VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO:
	R$ 300.000,00


2 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

A despesa prevista neste processo será suportada pelas dotações do Orçamento-Programa 2023 do Município, com a seguinte descrição:

03 - SEC MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS
01 – ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

2003 - MANUTENÇÃO DAS ATIVIDADES DE ADM. E FINANÇAS

333903905 – SERVIÇOS TÉCNICOS PROFISSIONAIS
150070000000 - RECURSOS NÃO VINCULADOS DE IMPOSTOS 
150170000000 - OUTROS RECURSOS NÃO VINCULADOS

3 – DO FORNECEDOR:
Nome: FUNDAÇÃO UNIVERSIDADE REGIONAL DE BLUMENAU – FURB.
CNPJ: 82.662.958/0001-02.
Endereço: Rua Antônio da Veiga, nº 140, Bairro Victor Konder, CEP: 89.030-903, cidade de Blumenau – SC.

Representante legal: MARCIA CRISTINA SARDÁ ESPINDOLA.
CPF: 796.453.219-72.
4 – DA JUSTIFICATIVA E/OU CARACTERIZAÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO:

Frente ao disposto no art. 26
 da Lei Federal nº 8.666/93, temos por oportuno apresentar elementos para instruir o processo administrativo competente, em especial quanto a caracterização da necessidade pública que justifique a contratação por Dispensa de Licitação.

Tem-se que o primeiro Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de Doutor Pedrinho foi elaborado por equipe técnica da AMMVI (atual AMVE) e convertido na Lei Complementar nº 52, de 18/12/2006, em cumprimento às disposições do art. 182 da Constituição Federal, aos princípios e diretrizes da Lei Federal nº 10.257/2001, denominada de Estatuto da Cidade.

Em razão deste primeiro instrumento, também foram aprovadas as Lei Complementares nº 75, de 07/07/2008 (Institui o Código de Posturas do Município de Doutor Pedrinho e dá outras providências), nº 76, de 24/09/2008 (Dispõe sobre o código de obras do Município de Doutor Pedrinho e dá outras providências), e nº 92, de 18/08/2010 (Altera a Lei Complementar nº 43, de 15/12/2005, e dá outras providências - Lei do Perímetro Urbano).

Posteriormente, novamente com apoio técnico da AMMVI/AMVE, foi promovida a revisão e atualização do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável do Município de Doutor Pedrinho, conforme Lei Complementar nº 125, de 30/09/2014 (Revisa e Atualiza o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável do Município de Doutor Pedrinho, e dá outras providências).

Também em razão desta revisão/atualização, foi aprovada a Lei Complementar nº 126, de 05/12/2014, que “Estabelece o Perímetro Urbano do Município de Doutor Pedrinho, e dá outras providências”, inexistindo encaminhamento para os demais dispositivos previstos no artigo 151 do Plano Diretor, ou seja, para revisão dos Códigos de Obras e de Posturas Municipais, elaboração da Lei de Parcelamento do Solo e do Plano Municipal de Mobilidade Urbana, bem como de Lei de Padronização e Adequação dos Passeios Públicos.

Ademais, embora o § 3º do artigo 40 da Lei Federal nº 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) estabeleça que “A lei que instituir o plano diretor deverá ser revista, pelo menos, a cada dez anos”, o artigo 3º da Lei Complementar nº 125/2014 previu que o Plano Diretor deverá ser revisado e atualizado em um prazo máximo de 05 (cinco) anos a partir de um processo contínuo e permanente de avaliação e de controle, sempre pautado pelos princípios e diretrizes estabelecidos pelo Estatuto da Cidade.

De acordo com a Lei Complementar nº 125, de 30/09/2014:

Art. 3º - O presente Plano Diretor deverá ser revisado e atualizado em um prazo máximo de 05 (cinco) anos a partir de um processo contínuo e permanente de avaliação e de controle, sempre pautado pelos princípios e diretrizes estabelecidos pelo Estatuto da Cidade.
Por conta da previsão na lei municipal do Plano Diretor, a Administração foi alertada pelo Requerimento nº 08/2019 da Câmara de Vereadores e pelo Tribunal de Contas do Estado, a partir do relatório de apreciação das contas anuais 2019, porém, até o início da atual gestão, não havia qualquer encaminhamento para realização dos trabalhos técnicos necessários à esta revisão/atualização do Plano Diretor, donde foi demandado junto à AMMVI/AMVE novamente a criação de um grupo técnico de apoio, pois a contratação de assessoramento técnico na iniciativa privada tinha limitações na formatação de Termo de Referência que assegurasse a qualidade dos trabalhos, além do alto custo envolvido.

Junto a esta demanda de revisão/atualização do Plano Diretor, também foi identificada a necessidade/obrigatoriedade do Plano de Mobilidade Urbana de que trata a Lei Federal nº 12.587/2012, conforme prazos contemplados no artigo 24 desta Lei.

Segundo a Lei Federal nº 12.587/2012:

Art. 24. O Plano de Mobilidade Urbana é o instrumento de efetivação da Política Nacional de Mobilidade Urbana e deverá contemplar os princípios, os objetivos e as diretrizes desta Lei, bem como:

I - os serviços de transporte público coletivo;

II - a circulação viária;

III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana;
III - as infraestruturas do sistema de mobilidade urbana, incluindo as ciclovias e ciclofaixas; (Redação dada pela Lei nº 13.683, de 2018)
IV - a acessibilidade para pessoas com deficiência e restrição de mobilidade;

V - a integração dos modos de transporte público e destes com os privados e os não motorizados;

VI - a operação e o disciplinamento do transporte de carga na infraestrutura viária;

VII - os polos geradores de viagens;

VIII - as áreas de estacionamentos públicos e privados, gratuitos ou onerosos;

IX - as áreas e horários de acesso e circulação restrita ou controlada;

X - os mecanismos e instrumentos de financiamento do transporte público coletivo e da infraestrutura de mobilidade urbana; e

XI - a sistemática de avaliação, revisão e atualização periódica do Plano de Mobilidade Urbana em prazo não superior a 10 (dez) anos.

§ 1º Em Municípios acima de 20.000 (vinte mil) habitantes e em todos os demais obrigados, na forma da lei, à elaboração do plano diretor, deverá ser elaborado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível com os respectivos planos diretores ou neles inserido.
§ 1º  Em Municípios com mais de vinte mil habitantes e em todos aqueles que integrem regiões metropolitanas, regiões integradas de desenvolvimento econômico e aglomerações urbanas com população total superior a um milhão de habitantes, deverá ser elaborado e aprovado o Plano de Mobilidade Urbana, integrado e compatível com os seus planos diretores e, quando couber, com os planos de desenvolvimento urbano integrado e com os planos metropolitanos de transporte e mobilidade urbana. (Redação dada pela Medida Provisória nº 906, de 2019)
§ 1º Ficam obrigados a elaborar e a aprovar Plano de Mobilidade Urbana os Municípios: (Redação dada pela Lei nº 14.000, de 2020)
I - com mais de 20.000 (vinte mil) habitantes; (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)

II - integrantes de regiões metropolitanas, regiões integradas de desenvolvimento econômico e aglomerações urbanas com população total superior a 1.000.000 (um milhão) de habitantes; (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
III - integrantes de áreas de interesse turístico, incluídas cidades litorâneas que têm sua dinâmica de mobilidade normalmente alterada nos finais de semana, feriados e períodos de férias, em função do aporte de turistas, conforme critérios a serem estabelecidos pelo Poder Executivo. (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
§ 1º-A. O Plano de Mobilidade Urbana deve ser integrado e compatível com os respectivos planos diretores e, quando couber, com os planos de desenvolvimento urbano integrado e com os planos metropolitanos de transporte e mobilidade urbana. (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
§ 2º Nos Municípios sem sistema de transporte público coletivo ou individual, o Plano de Mobilidade Urbana deverá ter o foco no transporte não motorizado e no planejamento da infraestrutura urbana destinada aos deslocamentos a pé e por bicicleta, de acordo com a legislação vigente.

§ 3º O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em elaboração, no prazo máximo de 3 (três) anos da vigência desta Lei.

§ 3º O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser integrado ao plano diretor municipal, existente ou em elaboração, no prazo máximo de sete anos, contado da data de vigência desta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória nº 748, de 2016)
§ 3º O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser compatibilizado com o plano diretor municipal, existente ou em elaboração, no prazo máximo de 6 (seis) anos da entrada em vigor desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.406, de 2016)
§ 3º O Plano de Mobilidade Urbana será compatibilizado com o plano diretor municipal, existente ou em elaboração, no prazo máximo de sete anos, contado da data de entrada em vigor desta Lei. (Redação dada pela Medida Provisória nº 818, de 2018)
§ 3º O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser compatibilizado com o plano diretor municipal, existente ou em elaboração, no prazo máximo de 6 (seis) anos da entrada em vigor desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.406, de 2016)     (Revogado pela Medida Provisória nº 906, de 2019)
§ 3º (Revogado). (Redação dada pela Lei nº 14.000,00, de 2020)
§ 4º Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana na data de promulgação desta Lei terão o prazo máximo de 3 (três) anos de sua vigência para elaborá-lo. Findo o prazo, ficam impedidos de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta Lei.

§ 4º Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana até a data de promulgação desta Lei terão o prazo máximo de sete anos, contado da data de sua entrada em vigor, para elaborá-lo. (Redação dada pela Medida Provisória nº 748, de 2016) 

§ 4º Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana até a data de promulgação desta Lei terão o prazo máximo de 6 (seis) anos de sua entrada em vigor para elaborá-lo, findo o qual ficam impedidos de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana, até que atendam à exigência desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.406, de 2016)
§ 4º Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana até a data de entrada em vigor desta Lei terão o prazo máximo de sete anos, contado da data de sua entrada em vigor, para elaborá-lo. (Redação dada pela Medida Provisória nº 818, de 2018)
§ 4º Os Municípios que não tenham elaborado o Plano de Mobilidade Urbana até a data de promulgação desta Lei terão o prazo máximo de 7 (sete) anos de sua entrada em vigor para elaborá-lo, findo o qual ficarão impedidos de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência desta Lei. (Redação dada pela Lei nº 13.683, de 2018)
§ 4º  O Plano de Mobilidade Urbana deverá ser elaborado e aprovado até 12 de abril de 2021.  (Redação dada pela Medida Provisória nº 906, de 2019)
§ 4º O Plano de Mobilidade Urbana deve ser elaborado e aprovado nos seguintes prazos: (Redação dada pela Lei nº 14.000, de 2020)
I - até 12 de abril de 2022, para Municípios com mais de 250.000 (duzentos e cinquenta mil) habitantes; (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
II - até 12 de abril de 2023, para Municípios com até 250.000 (duzentos e cinquenta mil) habitantes. (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
§ 5º Encerrado o prazo a que se refere o § 4º , os Municípios ficam impedidos de receber recursos orçamentários federais destinados à mobilidade urbana até que atendam à exigência estabelecida nesta Lei. (Incluído pela Medida Provisória nº 748, de 2016)
§ 5º O Plano de Mobilidade Urbana deverá contemplar medidas destinadas a atender aos núcleos urbanos informais consolidados, nos termos da Lei nº 13.465, de 11 de julho de 2017. (Incluído pela Lei nº 13.683, de 2018)
§ 6º Os Municípios que descumprirem o prazo previsto no § 4º ficarão impedidos de receber recursos federais destinados à mobilidade urbana até que seja elaborado o plano a que refere o caput. (Incluído pela Medida Provisória nº 818, de 2018)
§ 6º (VETADO).(Redação dada pela Lei nº 13.683, de 2018)
§ 7º  A aprovação do Plano de Mobilidade Urbana pelos Municípios, nos termos do disposto no § 4º, será informada à Secretaria Nacional de Mobilidade e Serviços Urbanos do Ministério do Desenvolvimento Regional. (Incluído pela Medida Provisória nº 906, de 2019)
§ 7º A aprovação do Plano de Mobilidade Urbana pelos Municípios, nos termos do § 4º deste artigo, será informada à Secretaria Nacional de Mobilidade e Serviços Urbanos do Ministério do Desenvolvimento Regional. (Redação dada pela Lei nº 14.000, de 2020)
§ 8º  Encerrado o prazo estabelecido no § 4º, os Municípios que não tenham aprovado o Plano de Mobilidade Urbana ficarão impedidos de receber recursos do Orçamento Geral da União consignados à Secretaria Nacional de Mobilidade e Serviços Urbanos do Ministério do Desenvolvimento Regional até que seja cumprida a exigência prevista nesta Lei, ressalvada a hipótese de instrumentos de repasse já celebrados. (Incluído pela Medida Provisória nº 906, de 2019)
§ 8º Encerrado o prazo estabelecido no § 4º deste artigo, os Municípios que não tenham aprovado o Plano de Mobilidade Urbana apenas poderão solicitar e receber recursos federais destinados à mobilidade urbana caso sejam utilizados para a elaboração do próprio plano. (Redação dada pela Lei nº 14.000, de 2020)
§ 9º O órgão responsável pela Política Nacional de Mobilidade Urbana deverá publicar a relação dos Municípios que deverão cumprir o disposto no § 1º deste artigo. (Incluído pela Lei nº 14.000, de 2020)
Contudo, seja pela baixa adesão de Municípios ou pelo novo redirecionamento de atuação da AMMVI/AMVE, a proposta de criação de um grupo técnico de apoio acabou rejeitada durante o ano de 2022, restando como opções viáveis apenas a contratação de apoio técnico do Consórcio CINCATARINA ou da FURB.

Neste aspecto, foram realizadas diversas reuniões com estas duas Entidades prospectando propostas finais para contratação, tendo, inclusive, a previsão de contratação compartilhada com o Município de Benedito Novo (no caso da FURB), de forma a viabilizar financeiramente a proposta e compatibilizar o deslocamento da equipe técnica.

Inobstante isso, o Município de Benedito Novo declinou da possibilidade de contratação da FURB, donde, novamente foi buscado a Instituição para realização de trabalho específico para o Município de Doutor Pedrinho, atendendo-se nossa necessidade, fato que resultou na apresentação da proposta técnica que ora submetemos a deliberação.

No caso, o preço final proposto pela FURB compreende R$ 165.000,00 para atualização/revisão do Plano Diretor e R$ 135.000,00 para elaboração do Plano de Mobilidade, prevendo-se a execução em 12 (doze) meses, enquanto que o CINCATARINA tem proposta de R$ 194.560,00 apenas para revisão/atualização do Plano Diretor, com prazo de execução em 24 (vinte e quatro) meses.

Com efeito, embora tenhamos um valor considerável a ser investido (R$ 300.000,00), tal valor inclui a revisão do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável e a elaboração do Plano de Mobilidade, com prazo menor de execução, bem como a compatibilização destes instrumentos com os demais planos municipais e ferramentas jurídicas pertinentes, donde o custo-benefício se torna favorável à contratação.

Desta forma, tratando-se de necessidade urgente a ser atendida (em razão do decurso dos prazos legais estabelecidos), e de instrumentos importantes para o Planejamento Municipal, e presente a possibilidade legal de contratação por processo regular de dispensa de licitação, fica mitigada a necessidade de três pesquisas de preços distintas, solicitando-se que o processo se inicie de imediato com base nos levantamentos já realizados, devendo-se adotar o preço final da proposta técnica da FURB para os fins previstos.

Por fim, tem-se que o objetivo de um processo licitatório é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra. Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando legalmente inexigíveis ou dispensáveis as licitações nos trâmites usuais.

Este é o caso dos autos, donde se mostra razoável a contratação da instituição de ensino através de Dispensa de Licitação, pois é uma instituição de ensino detentora de inquestionável reputação ético-profissional e sem fins lucrativos.
Assim, entende-se que as justificativas apresentadas para fundamentar a referida contratação são adequadas, e se ajustam aos ditames da lei, pois como dito, ficou plenamente demonstrada a necessidade e urgência na contratação do objeto aqui exposto, para pleno atendimento do interesse público.
5 – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL:

A pretendida contratação por Dispensa de Licitação fundamenta-se na hipótese prevista no art. 24, inciso XIII, da Lei Federal nº 8.666/93, o qual aduz:

Art. 24.  É dispensável a licitação:
..................................
XIII – na contratação de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, ou de instituição dedicada à recuperação social do preso, desde que a contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional e não tenha fins lucrativos. 
Da análise do texto legal reproduzido depreende-se que os requisitos exigidos para a configuração dessa hipótese são os seguintes:
a) Que a contratação seja de instituição brasileira incumbida regimental ou estatutariamente da pesquisa, do ensino ou o desenvolvimento institucional, ou, ainda, que seja dedicada à recuperação social do preso; 

b) Que a instituição contratada detenha inquestionável reputação ético-profissional;

c) Que a instituição não tenha fins lucrativos. 

O primeiro requisito não apresenta maiores problemas, podendo ser comprovado em face da notoriedade da contratada no campo de sua atuação e à vista do teor de seu ato constitutivo, conforme documentação acostada ao processo, donde infere-se do estatuto da Fundação Universidade Regional de Blumenau – FURB, que a mesma constitui-se de instituição brasileira, incumbida regimental e estatutariamente da pesquisa, do ensino ou do desenvolvimento institucional, com as seguintes finalidades: [...] promover as atividades de ensino superior, médio e profissionalizante, de pesquisa, de extensão e de serviços, de forma permanente e abrangente, bem como propiciar o desenvolvimento da cidadania, incrementar propostas e realizações, pesquisa institucional, visando ao desenvolvimento regional e global, científico, tecnológico, cultural, com vista ao bem-estar e à valorização do ser humano; atendendo assim, o requisito exigido.
O segundo requisito também é plenamente atendido, uma vez que não restam dúvidas de que a instituição contratada detém inquestionável reputação ético-profissional, podendo ser comprovado através das várias contratações com Órgãos Públicos, Fundações, Cooperativas e Empresas Privadas da região.
Por fim, a Fundação Universidade Regional de Blumenau, denominada FURB, instituída pela Lei Municipal nº 1.557, de 14 de dezembro de 1968, reconhecida como Universidade pelo Ministério da Educação, através da Portaria Ministerial nº 117, de 13 de fevereiro de 1986, é uma pessoa jurídica de direito público interno, integrante da Administração Pública Indireta do Município de Blumenau na forma de Autarquia Municipal de regime especial, constituindo assim instituição sem fins lucrativos, atendendo o terceiro requisito previsto. 
6 – DA RAZÃO DA ESCOLHA:
Através de pesquisa com instituições do ramo, verificou-se que, em razão das peculiaridades a serem observadas, em especial o decurso dos prazos legais estabelecidos, a Fundação Universidade Regional de Blumenau – FURB, mostrou-se a instituição mais adequada pelo prazo de entrega, grau de especialização, pela reputação profissional, experiência e conhecimentos compatíveis com a complexidade dos serviços objeto da presente dispensa de licitação, bem como, por preencher todos os demais requisitos legais.
7 – DO PREÇO E FORMA DE PAGAMENTO:

O valor unitário e total para aquisição dos objetos ora pretendidos, é aquele previsto no quadro de preços acima, no item (1) deste processo de Dispensa de Licitação.
Em relação ao(s) objeto(s) do presente processo de Dispensa de Licitação, o pagamento será efetuado da seguinte forma: R$90.000,00 (noventa mil reais) do valor a ser pago em até 20 (vinte) dias após a assinatura do contrato, R$52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais) a ser pago em até 90 (noventa) dias após a assinatura do contrato, R$52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais) a ser pago em até 180 (cento e oitenta) dias após a assinatura do contrato, R$52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais) a ser pago em até 270 (duzentos e setenta) dias após a assinatura do contrato e R$52.500,00 (cinquenta e dois mil e quinhentos reais) a ser pago em até 360 (trezentos e sessenta) dias após a assinatura do contrato, mediante medição e aprovação de relatório final de atividades, através de depósito bancário na Conta Corrente nº 3339-4, Agência nº 0095-7 do Banco do Brasil, de titularidade da instituição a ser contratada, mediante apresentação do respectivo documento fiscal (emitido de acordo com as orientações do TCE/SC), devidamente atestado pelo Gestor/Fiscal do Contrato.
8 – DA JUSTIFICATIVA DO PREÇO:

O serviço ora mencionado envolve a necessidade de ampla especialização, experiência e conhecimentos compatíveis com a dimensão e complexidade dos serviços objeto da presente dispensa de licitação, donde os valores apresentados estão compatíveis com os preços praticados em outros órgãos públicos/privados na contratação do mesmo objeto. 

Com efeito, em pesquisa no Diário Oficial dos Municípios – DOM/SC (in www.diariomunicipal.sc.gov.br) com os argumentos “PLANO DIRETOR” e “PLANO DE MOBILIDADE URBANA”, se verificam vários procedimentos para contratação deste tipo de serviço pelos Órgão Públicos, donde se destaca, a título exemplificativo, os seguintes preços:
· Município de Tubarão/SC: Tomada de Preços nº 06/2021 – Contrato Administrativo nº 01/2022 = valor: R$ 350.000,00;

· Município de Navegantes/SC: Dispensa de Licitação nº 181/2021 – Contrato Administrativo nº 198/2021 = valor: R$ 550.200,00;
· Município de Marema/SC: Tomada de Preços nº 103/2022 – Contrato Administrativo nº 25/2023 = valor: R$ 158.800,00;
· Município de São Ludgero/SC: Dispensa de Licitação nº 03/2023 – Contrato Administrativo nº 33/2023 = valor: R$ 166,775.45.
9 – DA PUBLICAÇÃO:

A presente instrução do processo de Dispensa de Licitação será publicada nos locais de costume e naquele estabelecido na legislação municipal, na forma do artigo 71 da Lei Orgânica Municipal e Lei nº 827, de 29 de novembro de 2013.
A consulta da publicação oficial poderá ser acessada pelo site www.diariomunicipal.sc.gov.br, com a disponibilização do site oficial da municipalidade www.doutorpedrinho.sc.gov.br.
10 – DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES:

Para completa instrução processual, foram carreados aos autos, a proposta de preços da fornecedora a ser contratada, os documentos relativos à habilitação jurídica, regularidade fiscal e trabalhista e da qualificação econômico financeira estabelecidos em Lei, bem como os demais elementos pertinentes.

11 – DA DELIBERAÇÃO:

Nada mais havendo a tratar, e tendo em vista todas as condições apresentadas, encerra-se a presente instrução, solicitando a contratação do objeto deste Processo de Dispensa de licitação, sendo assinado pelo responsável da unidade requisitante, com parecer pelos membros da Comissão de Licitações (ata em anexo) e pela Assessoria Jurídica, encaminhando-se à autoridade superior para manifestação, para que produza seus efeitos legais.
VANDERLEI BECKER

Secretário Municipal de Administração e Finanças

ASSESSORIA JURÍDICA:

LUIZ CLAUDIO KADES
Advogado - OAB/SC 17.692

12 – DA RATIFICAÇÃO DA AUTORIDADE SUPERIOR:
Considerando-se as manifestações carreadas, a fundamentação jurídica apresentada e a instrução do presente processo, ratifico a presente contratação por Inexigibilidade de licitação, encaminhando-se os autos para as providências de estilo.

Doutor Pedrinho/SC, 23 de junho de 2023.

HARTWIG PERSUHN

Prefeito de Doutor Pedrinho/SC

� Art. 26. As dispensas previstas nos §§ 2o e 4o do art. 17 e no inciso III e seguintes do art. 24, as situações de inexigibilidade referidas no art. 25, necessariamente justificadas, e o retardamento previsto no final do parágrafo único do art. 8o desta Lei deverão ser comunicados, dentro de 3 (três) dias, à autoridade superior, para ratificação e publicação na imprensa oficial, no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.





6

